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ARQUIVO CONTEMPORANEO TECNOLOGIA EM DOCUMENTACAO 
EIRELI, doravante denominada Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.063.313/0001-75, estabelecida na Rua Rio Novo 
do Sul, nº 159, bairro Nova Carapina I, Serra-ES, CEP 29.170-031, representada 
por seu sócio, Sr. EUCLÉSIO JOSÉ FILHO, brasileiro, divorciado, CPF nº 
779.944.777-04, RG nº 598.190-SSP/ES, com amparo no artigo 164 da Lei nº 
14.133/2021 e na forma prevista no instrumento convocatório, vem apresentar 

 
 
 
 
 
 

IMPUGNAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

em face do edital de Pregão Eletrônico nº 004/2026, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de 
digitalização, organização e compilação documental do acervo físico da 
Câmara Municipal de Jaguaré/ES, com implantação de plataforma eletrônica 
para consulta pública, tudo conforme as alegações e requerimentos dispostos a 
seguir. 



1. DA TEMPESTIVIDADE 

O edital de Pregão Eletrônico nº 004/2026 tem data de abertura das 
propostas e início da sessão de disputa marcados para o dia 19/05/2026, às 
08:00h. 

Conforme o artigo 183 da Lei nº 14.133/2021, na contagem dos prazos 
estabelecidos, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. No 
caso, o dia de início da contagem regressiva  a data de abertura das propostas 

 é desconsiderado, devendo-se contar os dias úteis de forma decrescente e se 
incluindo o dia útil final. 

Essa forma de contagem já era entendimento há muito sedimentado no 
Tribunal de Contas da União. No Voto condutor do Acórdão nº 1.871/2005-Plenário, 
o Sr. Ministro Walton Alencar Rodrigues, acolhendo a manifestação da Unidade 
Técnica, apresentou esta mesma ratio na contagem de prazos de forma 
decrescente, sem prejuízo de outros entendimentos nesse mesmo sentido 
(Acórdãos nºs 2.625/2008, 539/2007, 1.406/2006 e 1.981/2005): 

O primeiro ponto apontado pela unidade técnica refere-se ao não-conhecimento 
de impugnações ao edital em virtude de suposta intempestividade. Como a data 
para o recebimento das propostas era o dia 10/8/2005 (quarta-feira), nos termos 
do art. 12 do Decreto n.º 3.555/2000, que prevê a possibilidade de impugnação 
do edital até dois dias úteis antes dessa data, o prazo para a impugnação seria 
até o dia 8/8/2005 (segunda-feira). Nesse dia, a empresa Orion protocolou sua 
impugnação administrativa, a qual foi considerada intempestiva. A FUB alegou 
a não-aplicação do art. 110 da Lei n.º 8.666/1993, que disciplina o método de 
cálculo do prazo, pois ele somente seria aplicado aos recursos administrativos, 
contidos no art. 109 do mesmo diploma legal. Entretanto, tal interpretação colide 
com os termos do próprio art. 110, que prevê sua aplicação aos 'prazos 
estabelecidos nesta Lei', não sendo pertinente adotar tal aplicação restritiva. Por 
conseguinte, houve interpretação equivocada do pregoeiro, que pode ser 
considerada como restrição à participação no certame de potencial licitante, 
cabendo determinação corretiva à FUB, nos termos propostos pela 6ª Secex. 

No que tange ao horário limite para a apresentação da impugnação, tem-se 
como limite o último minuto do último dia útil de prazo, não sendo razoável limitar 
a apresentação ao horário comercial. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da 
União: 

Além disso, fosse o envio realizado as 17:30h (fim do expediente da 
entidade) ou as 23:59h da data limite, o seu exame ficaria para o dia seguinte. Ou 
seja, a regra externa formalismo injustificado em prejuízo dos licitantes, razão por 
que deve ser revista na reedição do processo de contratação. (ACÓRDÃO 
969/2022  PLENÁRIO. RELATOR BRUNO DANTAS. PROCESSO 000.955/2022-
1. DATA DA SESSÃO 04/05/2022). 

Sendo assim, considerando o prazo de três dias úteis antes da data fixada 
para a abertura da sessão pública, na forma do artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, 



a apresentação de impugnação aos termos editalícios tem como data limite o dia 
14/05/2026, às 23:59h. Destarte, esta manifestação se mostra tempestiva. 

2. DO EFEITO SUSPENSIVO 

É fato notório que a apresentação de esclarecimentos e impugnações a 
editais de licitação não possuem efeito suspensivo como regra geral, não 
implicando necessariamente na paralisação do procedimento. 

Entretanto, a atribuição de tal efeito se faz necessária, haja vista o conteúdo 
da presente manifestação. É sabido que o ato de suspensão do certame licitatório 
para análise de impugnações ou esclarecimentos ao edital tem, reiteradamente, 
evitado o fracasso de milhares de licitações, bem como impedido a propagação de 
polêmicas desnecessárias que culminam quase sempre em ações judiciais e/ou 
contendas intermináveis, inviabilizando contratações e dificultando a 
implementação das aquisições/serviços pelos órgãos licitantes. 

A análise prudente, imparcial e responsável, tanto de pedidos de 
esclarecimentos, quanto de impugnação ao edital pela entidade promotora da 
licitação gera, comprovadamente, o aumento da competitividade e, por 
consequência, o aumento do número de propostas vantajosas que resultam em 
economia ao Erário, até porque grande parte destas visam corrigir imperfeições do 
ato convocatório que invariavelmente cerceiam, ainda que não intencionalmente, a 
participação de empresas do ramo do objeto licitado. 

Portanto, pugna-se pela atribuição de efeito suspensivo ao presente 
certame, após a cognição sumária realizada por esta Douta Comissão ou, 
eventualmente, até mesmo a revogação/anulação, conforme o caso, até que as 
razões de impugnação sejam devidamente dirimidas e/ou as informações do 
instrumento convocatório sejam minudenciadas. 

3. RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

3.1. Da impossibilidade de formulação de propostas isonômicas em razão da 
insuficiente caracterização do objeto. Nulidade do ato administrativo. 

O artigo 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021 define o Termo de Referência 
como o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter, dentre outros, os parâmetros e elementos descritivos de definição do objeto, 
incluídos sua natureza e os respectivos quantitativos. Em complemento, o artigo 
150 da mesma lei atribui a consequência para a não caracterização adequada do 
objeto: 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada 
de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das 



parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Após leitura atenta do instrumento convocatório, não houve a definição de 
informações essenciais, lacunas que impedem a formulação de proposta precisa e 
adequada, de forma que todos os participantes possuam as mesmas informações 
e, com isso, possa haver uma disputa justa e isonômica. O Tribunal de Contas da 
União, no Acórdão nº 2.666/2025-Plenário (Relator Ministro Antonio Anastasia), 
firmou que a definição dos "requisitos da contratação" no termo de referência (art. 
6º, inciso XXIII, alínea "d", da Lei 14.133/2021) deve manter fidelidade às reais 
características do objeto pretendido, de modo a evitar a inclusão de exigências 
incompatíveis com a real natureza dos serviços licitados. No mesmo sentido, o 
Acórdão nº 686/2026-Plenário (Relator Ministro Bruno Dantas) assentou que a 
ausência de dados técnicos essenciais gera assimetria de informações entre os 
licitantes, comprometendo os princípios da igualdade, da competitividade e do 
julgamento objetivo. 

O Termo de Referência reúne, em lote único, serviços de naturezas técnicas 
distintas  serviços arquivísticos, digitalização e implantação de plataforma 
tecnológica  sem oferecer o detalhamento mínimo necessário para que as 
licitantes possam dimensionar seus custos de forma uniforme. As lacunas 
identificadas a seguir, tomadas em conjunto, tornam materialmente impossível a 
formulação de propostas comparáveis entre si. 

3.1.1. Da ausência de estimativa de páginas a serem digitalizadas e da 
impossibilidade de dimensionamento operacional e econômico 

O Termo de Referência indica como unidade de medida 400 volumes/caixas, 
sem informar a estimativa de páginas por caixa ou o volume total de páginas a 
serem digitalizadas. Trata-se de omissão de gravidade singular, pois o custo de 
digitalização é determinado fundamentalmente pelo número de páginas, e não pelo 
número de caixas. Uma caixa pode conter de 200 a 2.000 páginas ou mais, a 
depender do tipo documental, da gramatura do papel e do método de organização. 
A variação é de tal ordem que uma estimativa equivocada pode representar 
diferença de custo de até dez vezes. 

Sem essa informação, cada licitante será forçado a adotar premissas 
próprias para estimar o volume de páginas, gerando propostas baseadas em 
cenários distintos e incomparáveis entre si. Nos termos do já mencionado Acórdão 
nº 686/2026-Plenário, a ausência de dados que permitam o correto 
dimensionamento do objeto gera assimetria de informações entre os licitantes, 
comprometendo a igualdade, a competitividade e o julgamento objetivo, além de 
elevar o risco de futuros pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Impõe-se, portanto, a retificação do Termo de Referência para que seja 
informada a estimativa total de páginas a serem digitalizadas  ou, ao menos, a 



estimativa média de páginas por caixa , de modo a permitir o correto 
dimensionamento das propostas e a observância dos princípios da isonomia e do 
julgamento objetivo. 

3.1.2. Da ausência de especificações técnicas mínimas para a digitalização 

O Termo de Referência exige que a digitalização seja realizada "por meio 
de equipamentos profissionais de alta performance", com geração de "arquivos em 
formato PDF pesquisável", mas não estabelece os parâmetros técnicos mínimos 
que deverão nortear a execução dos serviços. A ausência dessas especificações 
impede o adequado dimensionamento dos recursos necessários e a composição 
precisa dos custos. 

Questiona-se, nesse sentido: qual a resolução mínima das imagens 
digitalizadas (em DPI)? A digitalização deverá ser em preto e branco, escala de 
cinza ou colorida? Além do formato PDF pesquisável, haverá exigência de formatos 
adicionais como PDF/A (padrão de preservação de longo prazo), TIFF ou JPEG? 
Existe tamanho máximo admitido para os arquivos? Haverá critérios de 
compactação dos documentos digitalizados? Haverá necessidade de assinatura 
digital ou certificação ICP-Brasil? Quais padrões de nomenclatura? Há manual 
técnico ou normativo interno a ser seguido pela contratada? 

Uma digitalização a 200 DPI em preto e branco demanda equipamentos e 
tempo substancialmente inferiores a uma digitalização a 600 DPI colorida. Sem 
definição desses parâmetros, licitantes poderão ofertar propostas baseadas em 
padrões técnicos completamente distintos, tornando as ofertas incomparáveis e 
comprometendo o julgamento objetivo, em afronta ao art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.3. Da ausência de definição dos critérios de indexação e catalogação 

O item 4.13 do TR estabelece que os documentos deverão ser entregues 
"devidamente estruturados, indexados e catalogados", sem definir o que a 
Administração entende por indexação e catalogação, tampouco os metadados 
obrigatórios. Não está claro se a indexação se limita à nomeação padronizada dos 
arquivos digitais ou se envolve cadastro em sistema informatizado; se a 
catalogação demandará vinculação de metadados extraídos dos documentos; 
quais tipologias documentais serão indexadas; qual a quantidade de campos por 
documento; e se haverá campos variáveis conforme o tipo documental. A diferença 
entre indexação simplificada e indexação complexa com múltiplos campos de 
extração manual é abissal em termos de custo de mão de obra. 

3.1.4. Da ausência de instrumentos arquivísticos 

O TR prevê serviços de triagem, classificação e organização documental 
sem informar se a Câmara Municipal possui Plano de Classificação Documental e 
Tabela de Temporalidade oficialmente instituídos; se tais instrumentos serão 



disponibilizados à futura contratada; e se deverão ser observadas normas 
específicas do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), legislação municipal ou 
estadual sobre gestão documental. A classificação documental sem Plano de 
Classificação previamente definido resulta em trabalho desprovido de 
padronização, impossível de ser fiscalizado e aceito pela Contratante, 
comprometendo a própria finalidade da organização do acervo. 

3.1.5. Da indefinição dos materiais arquivísticos 

O TR não esclarece se o escopo da contratação inclui o fornecimento de 
materiais arquivísticos pela contratada, tais como caixas arquivo, lacres, etiquetas, 
envelopes e pastas. Tais materiais representam parcela significativa do custo 
operacional em projetos de organização de acervos. Licitantes que incluam esses 
materiais em suas propostas estarão em desvantagem competitiva em relação 
àqueles que os excluam, sem parâmetro objetivo para uniformizar essa variável. 

3.2. Da completa indefinição da plataforma eletrônica e da impossibilidade de 
precificação do serviço de tecnologia da informação 

O TR e o edital exigem a "implantação e disponibilização de plataforma 
eletrônica (site) para consulta pública dos documentos compilados", com 99% de 
disponibilidade (uptime), mecanismos de pesquisa full-text, rotinas de backup e 
conformidade com a LGPD. Entretanto, não definem com a precisão mínima 
exigível o que se espera dessa plataforma. 

A diferença entre implantar um portal simples de consulta a arquivos PDF e 
desenvolver um sistema informatizado customizado, com pesquisa full-text, 
controle de acesso por perfis, integração com bancos de dados, mecanismos de 
backup automatizado e conformidade com a LGPD é de magnitude econômica 
incomparável. A primeira hipótese pode custar poucos milhares de reais; a segunda 
pode superar o valor total da contratação. 

Questiona-se: o atendimento ao item poderá ocorrer mediante simples 
disponibilização de portal de consulta ou envolverá obrigatoriamente 
desenvolvimento, customização, licenciamento e manutenção de software 
específico? A Câmara já possui plataforma ou sistema próprio? Haverá 
necessidade de desenvolvimento de novas funcionalidades? O fornecimento de 
licenças de software integra o escopo? Haverá necessidade de hospedagem em 
ambiente próprio, integração com sistemas existentes ou banco de dados 
específico? Quais documentos serão disponibilizados na plataforma? Qual o 
volume estimado e o crescimento previsto? O acesso será público ou com controle 
por login? A plataforma permitirá apenas consulta ou também download e 
impressão? A Câmara possui infraestrutura tecnológica (servidor, hospedagem, 
domínio, certificados SSL) ou tudo será fornecido pela contratada? Qual o 
quantitativo estimado de usuários e acessos simultâneos? 



A ausência dessas definições compromete não apenas a isonomia, mas a 
própria viabilidade da contratação, pois a Administração não poderá aferir 
objetivamente se o serviço entregue corresponde ao contratado. 

3.2.1. Da ausência de definição do suporte técnico, dos níveis de serviço e 
das responsabilidades pós-contratuais. Risco de dependência tecnológica. 

O item 4.12 do TR estabelece obrigação de suporte técnico durante toda a 
vigência contratual, sem definir quais serviços estarão compreendidos; se haverá 
níveis mínimos de atendimento (SLA) e prazos de resposta; se as atualizações 
incluem evoluções funcionais; e se a infraestrutura (servidores, hospedagem, 
banco de dados, certificados, licenças) será de responsabilidade da contratada ou 
da contratante. 

Ademais, o contrato possui vigência de 12 meses e o serviço é 
classificado como não continuado. Não há qualquer previsão sobre o destino da 
plataforma após o encerramento contratual, ou seja, se haverá continuidade de 
funcionamento, responsabilidade pela hospedagem, transferência de acesso e 
banco de dados, migração de informações, e propriedade intelectual da solução. A 
ausência de cláusula de portabilidade dos dados cria risco severo de dependência 
tecnológica, contrariando o princípio da economicidade e a finalidade da 
contratação, que é preservar o patrimônio documental da Câmara. 

3.3. Da indevida restrição à competitividade pela exclusividade a ME/EPP 
combinada com a vedação à subcontratação. Incidência do art. 49, II, da LC 
nº 123/2006. 

O edital estabelece que o certame é exclusivo para ME/EPP e equiparadas, 
nos termos do art. 48, inciso I, da LC nº 123/2006. Simultaneamente, o item 4.11 
do TR veda integralmente a subcontratação. 

O objeto, embora de pequeno valor (R$ 64.628,00), reúne obrigações que 
demandam competências de áreas distintas: serviços arquivísticos (triagem, 
classificação, organização), digitalização em alta performance com OCR, e 
implantação e manutenção de plataforma eletrônica com 99% de uptime, pesquisa 
full-text, conformidade com a LGPD e rotinas de backup  serviço típico de 
tecnologia da informação. A combinação dessas frentes, aliada à vedação total à 
subcontratação, cria barreira de entrada desproporcional para ME/EPP. Uma 
microempresa de gestão documental tipicamente não desenvolve plataformas web 
com 99% de uptime. Uma ME/EPP de TI tipicamente não possui equipe e 
equipamentos de digitalização profissional. A vedação à subcontratação impede 
que complementem suas competências por meio de parceiros especializados. 

Nesse contexto, incide o disposto no art. 49, inciso II, da LC nº 123/2006, 
segundo o qual não se aplica o tratamento diferenciado e favorecido previsto nos 
artigos 47 e 48 da mesma lei quando "não houver um mínimo de 3 (três) 



fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório". A exclusividade que, paradoxalmente, 
restringe a competição em vez de ampliá-la desvirtua a finalidade protetiva da LC 
123/2006. 

O TCU já firmou que a exclusividade de participação para ME/EPP deve ser 
aplicada de forma a não comprometer a competitividade e a busca pela proposta 
mais vantajosa. A reserva indevida de itens ou lotes, sem justificativa técnica 
adequada, configura restrição injustificada à competitividade (arts. 5º e 11 da Lei 
nº 14.133/2021). Especificamente quanto à vedação à subcontratação, o 
Acórdão nº 2.450/2025-Plenário (Relator Ministro Jorge Oliveira) assentou 
que a vedação à subcontratação (art. 122, §2º, da Lei 14.133/2021) sem a 
devida justificativa no estudo técnico preliminar ou no termo de referência 
contraria os princípios da motivação e da transparência, previstos no art. 5º 
da mencionada lei. No caso em análise, a vedação à subcontratação foi 
estabelecida de forma absoluta e genérica, sem qualquer fundamentação no ETP 

 que, aliás, sequer foi disponibilizado aos licitantes  e sem demonstração de 
que existam ao menos três fornecedores ME/EPP capazes de cumprir 
integralmente as exigências do instrumento convocatório. 

Impõe-se, alternativamente: (a) a revisão da vedação à subcontratação, 
admitindo-se subcontratação parcial, especialmente para os serviços de TI; ou (b) 
a retirada da exclusividade para ME/EPP, mantendo os benefícios de desempate 
e regularização fiscal da LC 123/2006, permitindo a participação ampla. 

3.4. Da qualificação técnica desprovida de critérios objetivos de julgamento 

O item 9.7.2 do edital e o item 8.8.2 do TR exigem atestados que comprovem 
a execução de serviços "compatíveis" com o objeto, sem definir o que se 
entende por "compatível". Não está claro se será exigida comprovação em todas 
as frentes (arquivística, digitalização, plataforma) ou se serão aceitos atestados de 
parcelas específicas; quais atividades são de maior relevância técnica; se será 
admitido o somatório de atestados; se atestados de serviços executados de forma 
segregada serão aceitos; e quais requisitos mínimos para a experiência com 
plataforma tecnológica. 

O TCU, no Acórdão nº 449/2017-Plenário (Min. José Múcio Monteiro), firmou 
que os atestados devem comprovar a aptidão do licitante e não a execução de 
serviços idênticos. O Acórdão nº 361/2017-Plenário (Min. Vital do Rêgo) determina 
que a Administração estabeleça parâmetros objetivos para análise da 
compatibilidade dos atestados. A Súmula nº 263 do TCU limita a exigência de 
quantitativos mínimos às parcelas de maior relevância e valor significativo, 
referindo-se expressamente a "serviços com características semelhantes". Mais 
recentemente, o Acórdão nº 469/2026-Plenário (Relator Min.-Subst. Weder de 



Oliveira) reafirmou que exigências que não constituem requisitos indispensáveis à 
qualificação técnica restringem indevidamente a competitividade. 

A imprecisão ora identificada viola o princípio do julgamento objetivo, 
consagrado no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, pois confere ao pregoeiro margem 
discricionária excessiva para aceitar ou rejeitar atestados com base em 
critérios subjetivos. Impõe-se a definição prévia, clara e objetiva dos parâmetros 
de compatibilidade. 

3.5. Da ausência de exigência de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis 

O edital, ao tratar da qualificação econômico-financeira (item 9.6), limita-se 
a exigir certidão negativa de falência, sem exigir balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. 

Embora a exigência não seja obrigatória em todas as contratações, ela se 
mostra fortemente recomendada quando o objeto envolve prestação prolongada. 
No caso, o contrato terá vigência de 12 meses com possibilidade de prorrogação; 
a contratada assumirá obrigação de implantar e manter plataforma eletrônica com 
99% de disponibilidade durante toda a vigência, demandando investimento em 
infraestrutura, hospedagem e suporte; e a execução de 400 caixas de documentos 
exige mobilização continuada de equipe técnica e equipamentos. 

A ausência de verificação da saúde financeira dos licitantes expõe a 
Administração ao risco de contratar empresa sem capacidade econômica para 
suportar os custos operacionais, comprometendo a continuidade do serviço e a 
integridade do acervo documental. A inclusão dessa exigência, com índices de 
liquidez e solvência compatíveis, é medida de prudência administrativa que não 
restringe a competitividade, na medida em que todas as empresas regularmente 
constituídas devem manter escrituração contábil atualizada. 

3.6. Da contradição entre a classificação como serviço não continuado e a 
previsão de prorrogação pelo art. 107 da Lei nº 14.133/2021 

O TR classifica expressamente a contratação como "serviço comum de 
natureza não continuada". Entretanto, a cláusula 5.2 do TR prevê prorrogação "na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021", que disciplina serviços contínuos. Para 
serviços não continuados, a prorrogação segue o art. 111. A contradição gera 
insegurança jurídica quanto ao regime de vigência aplicável, podendo afetar a 
composição de custos e os direitos das partes. Impõe-se a correção dessa 
inconsistência. 

3.7. Dos erros de numeração na minuta contratual e das remissões genéricas 



A minuta de contrato apresenta falhas que contrariam o art. 92 da Lei nº 
14.133/2021: a Cláusula Segunda, item 2.1, inicia com numeração "5.1"; há salto 
da Cláusula Nona diretamente para "Cláusula Décima Segunda" (item 10), 
suprimindo duas cláusulas; as cláusulas de obrigações do contratado ("7.1 
Conforme previsão no TR") e de sanções ("9.1 Conforme TR") remetem 
genericamente ao TR sem reproduzir o conteúdo obrigatório. A manutenção de 
remissões equivocadas compromete o julgamento objetivo e a segurança jurídica. 

3.8. Da não disponibilização do Estudo Técnico Preliminar 

O ETP é referenciado no TR (item 9.18) e na minuta (item 3.14.4) para 
fundamentar a dispensa de garantia contratual, mas não foi publicado com o edital. 
Embora o Acórdão nº 2.273/2024-Plenário (Relator Ministro Benjamin Zymler) 
tenha reconhecido que a Lei 14.133/2021 não obriga a inclusão do ETP como 
anexo do instrumento convocatório, o próprio decisum ressalva que, caso o órgão 
opte por não publicá-lo, os riscos de informações conflitantes com o termo de 
referência devem ser mitigados previamente. No caso em exame, o edital 
fundamenta decisões no ETP sem disponibilizá-lo aos licitantes, impedindo a 
verificação da regularidade dessas decisões  inclusive a justificativa para 
contratação conjunta em lote único e a dispensa de garantia contratual  e 
comprometendo o exercício do direito de impugnação e o princípio da publicidade. 

3.9. Da insuficiência das condições para execução dos serviços nas 
dependências da contratante 

O item 4.7 do TR estabelece execução nas dependências da Câmara, em 
horário reduzido (12h às 18h de segunda a quinta e 08h às 14h nas sextas  30 
horas semanais). Solicita-se esclarecer: quais atividades poderão ser executadas 
fora das dependências? Quais critérios para a excepcionalidade? Os serviços de 
digitalização e indexação poderão ser realizados nas dependências da contratada? 
A definição impacta o dimensionamento de equipe e equipamentos, pois a 
execução exclusiva na Câmara, em horário restrito, exige equipamentos portáteis 
de menor produtividade, ao passo que a execução nas dependências da contratada 
permite scanners de produção em linha, com relação custo-benefício 
substancialmente superior. 

3.10. Dos defeitos da cláusula de reajuste contratual 

A Cláusula 15 da minuta contratual prevê a possibilidade de reajuste dos 
preços "com base em índice oficial que reflita a variação dos custos dos serviços 
objeto do contrato". Embora a existência da cláusula de reajuste seja uma 
imposição legal  e não faculdade do gestor , conforme entendimento 
consolidado do TCU mesmo para contratos com vigência inferior a 12 meses 
(Acórdão nº 7.184/2018-Segunda Câmara, Relator Ministro Augusto Nardes; 



Acórdãos nºs 2.804/2010-Plenário, 73/2010-Plenário, 597/2008-Plenário e 
2.715/2008-Plenário), a cláusula tal como redigida apresenta dois defeitos que 
comprometem a segurança jurídica e a adequada formulação das propostas. 

O primeiro defeito reside na ausência de indicação do índice de reajuste a 
ser utilizado. A cláusula limita-se a mencionar genericamente "índice oficial que 
reflita a variação dos custos", sem especificar qual índice será adotado  se o 
IPCA/IBGE, o IGP-M/FGV, o INPC/IBGE ou outro índice setorial. O art. 92, §3º, da 
Lei nº 14.133/2021 exige que o contrato contenha "cláusula com critério de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado", 
o que pressupõe a definição prévia e objetiva do índice aplicável. A indefinição do 
índice gera insegurança na composição dos preços ofertados, pois licitantes 
conservadores tenderão a embutir margem de proteção contra a eventual adoção 
de índice desfavorável, enquanto outros poderão ofertar preços mais agressivos 
apostando na adoção de índice mais favorável, comprometendo a isonomia e o 
julgamento objetivo. 

O segundo defeito refere-se ao marco temporal adotado para a contagem 
do prazo de reajuste. A cláusula prevê que o prazo será contado "da data da 
assinatura do contrato". Entretanto, o art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021 estabelece 
expressamente que a data-base do reajuste deve ser vinculada à data do 
orçamento estimado, e não à data da assinatura. Nesse exato sentido, o Acórdão 
nº 1.795/2024-Plenário (Relator Ministro Jhonatan de Jesus) firmou que é ilegal a 
previsão de reajuste contratual com prazo contado da data da apresentação da 
proposta, pois o marco a partir do qual se computa o intervalo de tempo para 
aplicação do índice de reajustamento é a data do orçamento estimado. A adoção 
de marco temporal diverso cria descompasso entre o reajuste aplicado e as reais 
condições econômicas vigentes à época da formação dos preços, comprometendo 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Impõe-se, portanto, a correção da cláusula de reajuste para que seja 
indicado expressamente o índice a ser utilizado e para que o marco temporal seja 
vinculado à data do orçamento estimado, em conformidade com o art. 92, §3º, da 
Lei nº 14.133/2021 e a jurisprudência do TCU. 

 

4. DOS PEDIDOS 

Nesse passo, a Impugnante requer: 

a) O recebimento e o conhecimento desta impugnação, por ser tempestiva; 

b) A suspensão do certame e atribuição de efeito suspensivo à presente 
impugnação; 

c) O acolhimento integral da impugnação, com a revisão e complementação 
do Termo de Referência e da minuta contratual, incluindo, ao menos: (i) estimativa 



total de páginas a serem digitalizadas ou estimativa média de páginas por caixa; 
(ii) especificações técnicas mínimas da digitalização; (iii) critérios objetivos de
indexação, catalogação e metadados; (iv) instrumentos arquivísticos aplicáveis; (v)
quantitativos e especificações dos materiais arquivísticos; (vi) definição completa
das funcionalidades, requisitos técnicos, infraestrutura, hospedagem, segurança e
SLAs da plataforma eletrônica; (vii) condições de portabilidade dos dados e
responsabilidades pós-contratuais; (viii) revisão da vedação absoluta à
subcontratação; (ix) revisão da exclusividade ME/EPP, nos termos do art. 49, II, da
LC 123/2006; (x) definição de critérios objetivos para aferição da compatibilidade
dos atestados de capacidade técnica; (xi) inclusão de exigência de balanço
patrimonial; (xii) correção da contradição entre classificação do serviço e regime de
prorrogação; (xiii) correção dos erros da minuta contratual; (xiv) disponibilização do
ETP; e (xv) correção da cláusula de reajuste, com indicação expressa do índice a
ser utilizado e vinculação do marco temporal à data do orçamento estimado, nos
termos do art. 92, §3º, da Lei 14.133/2021;

d) A republicação do edital, com reabertura integral dos prazos legais, em
observância aos princípios da publicidade, competitividade, isonomia e segurança 
jurídica; 

e) Com a devida vênia, registre-se que os vícios aqui mencionados poderão
ser objeto de discussão junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 
e/ou ao Poder Judiciário, caso não acatado este requerimento administrativo ou 
não sejam dirimidas as questões levantadas na presente peça impugnatória. 

Termos em que pede deferimento. 

Serra-ES, de de 2026. 
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